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RESUMO 

O presente estudo tem por objetivo refletir sobre o direito ao lazer no Estado 
Socioambiental. Através da delimitação do objeto de estudo, identifica-se a 
importância do lazer na vida humana e caracterizam-se quais atividades podem ser 
identificadas como atividades de lazer. Apresenta-se a historicidade da relação entre 
tempo, trabalho e lazer. Identifica-se o lazer como direito fundamental social. 
Discute-se o direito ao lazer no meio ambiente natural, artificial, do trabalho e 
cultural. Elabora-se pesquisa documental com finalidade de apresentação dos 
marcos regulatórios do direito ao lazer. Delimitam-se o âmbito de proteção, as 
titularidades, os destinatários, bem como os deveres de proteção estatais do direito 
fundamental ao lazer. Relaciona-se o lazer à qualidade de vida e ao ambiente 
ecologicamente equilibrado. Reconhece-se o direito ao lazer como direito de 
volumetria multidimensional, com tratamento jurídico distinto para cada uma de suas 
dimensões. 

  



RESUMEN 

El presente estudio tiene como objetivo reflexionar sobre el derecho al ocio en 
el Estado del Medio Ambiente. Al definir el objeto de estudio identifica la importancia 
del ocio en la vida humana y caracterizan las actividades que pueden ser 
identificadas como actividades de ocio. Se presenta la historia de la relación entre 
tiempo, trabajo y ocio. Se identifica el ocio como derecho social fundamental. Analiza 
el derecho al ocio en el medio ambiente natural, artificial, del trabajo y cultural. 
Elabora una investigación documental a efectos de presentación de los marcos 
normativos del derecho al ocio. Se determina el alcance de la protección, a quien se 
destinan los derechos, y los deberes de protección del Estado al ocio. Se refiere a la 
calidad de vida y medio ambiente ecológicamente equilibrado. Reconoce el derecho 
al ocio como un derecho de “volumen multidimensional”, con un tratamiento jurídico 
específico para cada una de sus dimensiones  

  



ABSTRACT 

The present research brigs some ideas about the right to leisure in the State 
Environmental. By defining the object of study identifies the importance of leisure in 
human life and characterized which activities can be identified as leisure activities. It 
presents the history of the relationship between time, work and leisure. It identifies 
leisure as fundamental social right. Discusses the right to leisure in the environment 
(natural, artificial, work, and cultural). It elaborates legal research for presentation 
purposes of the regulatory frameworks of the right to leisure. It is determined the 
scope of protection, entitlements, recipients, and the duties of state protection of the 
fundamental right to leisure. It relates to the quality of leisure life and ecologically 
balanced environment. Recognizes the right to leisure as a right of “volumetria 
multidimensional”, with specific legal treatment for each of the dimensions. 
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INTRODUÇÃO 

O reconhecimento do Estado brasileiro como Estado Socioambiental traz 

consigo conseqüências significativas no âmbito das tutelas sociais e ambientais, o 

que implica, necessariamente, na leitura dos institutos jurídicos a partir desta ótica. 

Dentro desta perspectiva o estudo do direito fundamental ao lazer se propõe como 

investigação que pretende definir o conteúdo, âmbito de proteção, tutela jurídica, nos 

vetores subjetivos e objetivos do direito, buscando identificar quem são os titulares e 

destinatários deste direito.  

Por ser considerado por muitos um tema de menor importância, não tem 

merecido grande destaque doutrinário no Brasil. Muitos poderiam questionar o que 

leva alguém a pesquisar lazer se existem outras tantas necessidades mais 

prementes em termos de realidade brasileira? Alimentação, moradia, saúde são 

bens jurídicos muito mais festejados do que o lazer. 

Um trabalho dedicado ao direito ao lazer precisa, antes de qualquer coisa, 

contextualizar o lazer enquanto objeto de estudo, procurando verificar se de fato se 

está diante de um tema menor, ou se a perspectiva habitualmente trabalhada 

contribui para isso.  

Atividades lúdicas sempre estiveram presentes nas civilizações humanas. 

Desde a antiguidade o jogo e a recreação fazem parte da realidade social, antes 

mesmo da construção da noção de cultura. Algumas civilizações como a Romana, 

por exemplo, utilizaram o lazer como forma de controle social. Através dos 

monumentos arquitetônicos destinados ao lazer, apresentaram ao mundo a 

importância que davam ao tema.  

Já a civilização Grega, através da noção de formação integral humana, 

considerou os jogos e os lazeres como grande manifestação cultural. Além disso, 

destinou ao ócio e à contemplação espaço privilegiado, dado que a atividade de 

trabalho era destinada somente aos escravos. Homens livres deveriam ocupar-se de 

coisas mais importantes. 

O medievo também não esteve imune às atividades de lazer. Naquele 

momento a sociedade deu atenção à imitação dos hábitos dos cavaleiros e da 

nobreza. Outra situação que merece destaque é a presença de jogos de tabuleiro e 

a sempre presente festa vinculada a momentos do ano, como colheita, mudança de 

estações, ou motivadas pela religiosidade.  



Foi na idade moderna que a noção de lazer ganha contraposição à noção de 

trabalho. O estímulo da produção industrial e a imposição do ritmo das máquinas, 

aliados à reforma religiosa, fizeram alterar substancialmente a visão social sobre o 

lazer.  

Outrora celebrado, agora era considerado o causador dos vícios humanos, o 

inebriante mal social a ser combatido. Nesta época o trabalho fora considerado valor 

supremo e fundamental, de forma que pensar em lazer ou ócio significava preguiça, 

desordem e falta de trabalho. Como o regime fabril necessitava de mão de obra, 

sem limitação de horas, estimular o não trabalho seria contraditório. Com o 

desenvolvimento da chamada sociedade pós- industrial, o tema do lazer volta a 

tomar dimensão significativa, principalmente, em face das conseqüências trazidas 

pela modernidade e era industrial.  

Stress, doenças, ritmos de vida frenéticos impostos aos seres humanos sem 

tempo nem mesmo para a convivência familiar, tele-trabalho, flexibilização das 

relações de tempo e espaço de trabalho fizeram surgir uma civilização que trabalha 

para além dos muros fabris. Não há mais espaço contido para trabalhar, outros 

ambientes transformaram o trabalho no “sem fim” da contemporaneidade.  

Sociologicamente, pode-se reconhecer a existência da concorrência de, no 

mínimo, duas velocidades, a das empresas e aquela do tempo do pensamento 

humano. A primeira vocacionada à velocidade e a outra, que exige o luxo do vagar. 

(GUILLAUME: 1998, p.103,116) A primeira velocidade destina-se ao mundo do 

trabalho, com suas exigências mercadológicas, e há indicadores de que “este tempo 

‘humano’ já não está na escala das organizações que ‘forçam’ o tempo.” 

(GUILLAUME: 1998, p.109) Trata-se de um paradoxo, de um lado a exigência de 

mais tempo para o trabalho, a fim de satisfazer as necessidades de consumo, e das 

novas formas de desejo, também inventadas pelo consumo, (BRUCKNER: 1998, p. 

55) e de outro a crescente necessidade do lazer e do descaso na vida dos homens. 

Assim, se faz necessário refletir sobre o papel do descanso na vida humana, a partir 

da bioquímica do organismo, o que inclui análise das reações químicas cerebrais, a 

partir das causas e conseqüências do Stress na vida humana, bem como o papel e 

efeitos dos hormônios e reações químicas, tais como o cortisol, a adrenalina e da 

endorfina no corpo humano, bem como investigar o papel do prazer através das 

lentes da psicologia individual e social, bem como da sociologia do lazer.  



A discussão acerca do tema lazer toma corpo e importa, na realidade, em 

discutir a qualidade da vida humana nos dias atuais.  

Falar em direito ao lazer significa assegurar aos seres humanos a realização 

de um determinado tipo de atividades, por este motivo, a definição de lazer é muito 

importante. Todavia, resta impossível apresentar uma definição apriorística de lazer, 

dada a plurivocalidade do termo e as múltiplas atividades que podem estar 

abrangidas na categoria lazer.  

De outro lado, não é certo que todas as atividades que podem ser 

identificadas como incluídas no direito ao lazer. Assim, é preciso questionar qual ou 

quais são as atividades de lazer incluídas no que o direito reconhece como 

fundamental. 

O Ordenamento Jurídico brasileiro reconhece o direito ao lazer como direito 

fundamental social previsto no artigo sexto da Carta Magna e como tal, tem tutela 

explícita de direito fundamental. Todavia, além de considerar a formalidade da tutela, 

é preciso identificar a fundamentalidade material deste direito. 

A dignidade da pessoa humana apresenta-se como fundamento e vetor 

axiológico fundamental do Estado Socioambiental e, como tal, tem incidência 

protetiva em todo o Ordenamento Jurídico brasileiro. Assim, para falar sobre a 

temática do direito ao lazer, importa reconhecer que ele constitui-se em importante 

dimensão do direito ao livre desenvolvimento da personalidade, decorrente da 

proteção da dignidade, compondo, assim, o mínimo existencial do ser humano. . 

Tendo como fio condutor desta pesquisa a idéia de dignidade exposta acima, 

este estudo desenvolve-se em cinco capítulos.  

O primeiro deles apresenta o lazer enquanto objeto de estudo, procurando 

encontrar a definição do que seja lazer. Todavia, embora se possa identificar uma 

série de atividades que pode sem consideradas “de lazer”, tem-se uma definição 

muito difícil de ser construída.  

Para tentar construir a definição apresenta-se um quadro comparativo das 

várias expressões habitualmente utilizadas para tratar do tema lazer, inicialmente 

em língua espanhola, após em português e por fim, em língua inglesa. Destas 

expressões, a mais recorrente vinculada ao tema foi recrear-se. Após isso, utiliza-se 

a ferramenta gráfica do Dicionário Thesaurus, a fim de apresentar graficamente as 

expressões vinculadas ao lazer. Através dela identificam-se duas acepções 

significativas sobre o tema: a idéia de repouso, relaxamento e a idéia de liberação 



das atividades de trabalho. Após isso, passa-se a análise da expressão 

diversão/divertimento na mesma ferramenta. Nesta análise encontra-se um 

significado vinculado à ação de ter prazer com algo, o prazer de ter um tempo 

liberado, sensação de auto-realização e a idéia de fruição vinculada ao direito das 

coisas. Soma-se então à noção de lazer as características de liberação do trabalho, 

auto-realização, prazer e fruição. 

Após apresentar vários significados possíveis para lazer, apresenta-se uma 

possível tipologia destas atividades, conforme a construção sociológica do tema. 

Têm-se, neste aspecto, as atividades físicas, manuais, artísticas, intelectuais, 

associativas, turísticas e o repouso. Apresentam-se as relações entre lazer e 

qualidade de vida, destacando alguns movimentos sociais vinculados a alguma das 

interfaces do lazer: o Nadismo, o Movimento Slow, que envolve Cittá Slow, slow 

food.  

É apresentada a importância do lazer na vida humana. Esta importância tem 

três aspectos de abordagem, o primeiro refere-se à constatação do aumento da 

expectativa de vida da população brasileira, onde se pode verificar que haverá mais 

tempo entre o encerrar do trabalho e a morte. O segundo, diz respeito às 

conseqüências biológicas da existência ou não de lazer para os seres humanos. 

Nesta segunda dimensão, são encontradas relações entre lazer e stress, entre o 

desenvolvimento de doenças e o stress e as conseqüências da falta do sono para a 

saúde humana. O terceiro diz respeito ao papel social do lazer, onde se pode 

destacar o desenvolvimento de valores como fair play, respeito às regras, respeito 

ao opositor e outras virtudes éticas relacionadas à convivência social.  

O segundo capítulo apresenta o desenvolvimento histórico da noção de lazer. 

Em um primeiro momento apresenta-se a sociedade antiga, construído a partir da 

civilização greco-romana. Apresenta-se a Grécia como o país que tem a noção de 

otium mais semelhante à contemporânea, porque o lazer tratava-se de um ideal 

social significativo perseguido conscientemente pela população livre da época. 

Tratava-se do ócio helênico. Na Grécia, homens livres ocupavam-se do belo, do não 

necessário ou útil. Como exemplo desta realidade pode-se encontrar os Festivais 

em honra a Dionísio. 

Destaca-se que os pesquisadores dos séculos XIX e XX foram encorajados 

pelas realidades gregas para pesquisa e a reconstrução dos valores do lazer. Como 

atividades preponderantes, encontram-se as lutas, tiro ao alvo, salto com cavalos, 



danças circulares, corridas de bigas e o princípio agonístico era o motivador destas 

atividades. 

Em Roma, o lazer destaca-se por viabilizar o controle político sobre as 

massas. Sobre a lógica do pão e circo, o lazer era levado às últimas conseqüências. 

Locais específicos para estes espetáculos de lazer foram construídos: fóruns, 

teatros, estádios, anfiteatros ocupavam a rotina do povo romano. Um dado 

interessante foi a ampliação destas atividades com a escassez financeira. As 

atividades mais comuns eram as lutas, o treinamento militar, natação, marchas e 

manejo de armas, além das tradicionais corridas de carros. Estes jogos ocupavam 

duas dimensões romanas, a do controle das massas e a de adoração dos deuses.  

Na Idade Média, o trabalho apresentava-se em uma dupla dimensão, 

representando o modo de sobrevivência das famílias e uma modalidade de tributo 

ao senhor. O lúdico era interessante aos nobres e girava em torno de seus hábitos 

ou realidades cavalheirescas. Nesta época foi encomendada por Alfonso X a 

elaboração de uma obra sobre jogos. O livro dos jogos foi reconhecido como o 

primeiro tratado clássico no ocidente sobre o tema. Alfonso percebeu nos jogos uma 

forma importante de manifestação cultural, necessária para os seres humanos. Além 

dos jogos vinculados aos hábitos nobres, outro costume comum à época era a 

realização de serões. Nestes serões, após as conversas iniciavam-se as atividades 

lúdicas. Jogos de dados, xadrez e damas compõe a realidade medieval das famílias. 

Ainda se pode destacar a presença, nesta época dos jogos de azar, uma 

versão de jogo de dados proibida no medievo. Além destas modalidades de lazer, 

outro tema que merece destaque é a festa. As festividades marcavam eventos 

sociais significativos como a colheita, plantio, final da primavera, além das festas 

vinculadas à religiosidade. 

A sociedade industrial marcou profundamente a mudança social. Com o 

desenvolvimento da industrialização o trabalho passou a ocupar espaço significativo 

na realidade das populações mundiais. Paul Lafargue chegou a denominar esta 

característica da época como uma “estranha loucura que se apossou das classes 

operárias nas nações onde reina a civilização capitalista.” (1991, p.15) A expressão 

“se apossou” utilizada pelo autor demonstra que outrora a relação trabalho e lazer 

não continha o mesmo significado apresentado anterior. Sob os auspícios do 

capitalismo, a exploração da mão-de-obra exigia que o trabalho ocupasse grande 



parte do tempo da vida humana. Assim, falar em lazer constituía-se praticamente um 

pecado para a sociedade da época.  

A produção cultural deste período destaca as atividades do fazer humano, 

como a indústria, a agricultura e vários outros ofícios como virtudes a serem 

desenvolvidas por todos. Além disso, o estímulo ao operário padrão era conquistado 

com a exigência de lealdade e disciplina. A reforma religiosa contribuiu para o 

desenvolvimento das idéias de trabalhar mais e mais, para deixar de ser trabalhador 

um dia. A acumulação de riqueza foi desenvolvida como valor social fundamental. A 

produção era o objetivo do regime e o trabalho fora considerado a grande finalidade 

da vida humana.  

O lazer esteve presente na época industrial nas tradicionais festas de família, 

festas anuais e festividades religiosas. Além disso, o carnaval, com a inversão da 

realidade que propiciava era lazer de que fazia uso a sociedade industrial. 

A sociedade chamada de pós-industrial pode verificar uma realidade distinta 

da industrial. O desemprego impôs-se como realidade. A idéia de que o trabalho 

humano era fonte de toda a riqueza foi substituída pelas demonstrações fáticas. 

Têm-se baixas taxas de nascimento e mortalidade com taxas de fecundidade que 

ficam abaixo da taxa de reposição populacional.  Aumenta-se o número de idosos, 

encolhe a população e cria-se uma faixa de trabalhadores em subempregos.  

Tem-se, portanto, em um primeiro momento, as sociedades antigas que 

primavam pelo ócio, a exemplo de Aristóteles, com sua noção de contemplação em 

contraposição ao modo devida escravo, premido pela necessidade (ARENDT: 1997, 

p. 20). Em um segundo momento na sociedade pré-industrial, se vê alterar a noção 

de trabalho, (DE MASI: 2000a, p. 88) e também na sociedade industrial que o 

trabalho assume posição de valor supremo, em busca da extinção do ócio e da 

preguiça. “Quanto mais os meus povos trabalharem, menos vícios existirão, escrevia 

Napoleão de Osterode no dia 5 de Maio de 1807. Eu sou a autoridade [...] e estaria 

disposto a ordenar que ao domingo, passada a hora dos ofícios divinos, as lojas 

estivessem abertas e os operários fossem para o seu trabalho.” (LAFARGUE: 1991, 

p. 24). Todavia, a glorificação do trabalho como valor supremo da sociedade acaba 

por trazer conseqüências nefastas, como riscos à saúde e possibilidade de invalidez 

decorrente de acidentes. E, se desde o nascimento da sociedade industrial os 

pensadores sociais previram a importância do lazer, ou antes do tempo liberado 

(DUMAZEDIER: 1999, p.20), é na sociedade pós-industrial que o tema ganha corpo. 



O terceiro capítulo destina-se a apresentar o lazer como direito fundamental. 

A opção metodológica se deu por caracterizar o Estado brasileiro como Estado 

Socioambiental, para após, apresentar e então, a contextualização historiográfica 

dos direitos humanos e fundamentais como um todo, indicando as premissas 

significativas para tratamento do tema.  

Reconhece-se o Estado Socioambiental Democrático de Direito como aquele 

que obriga e comete a todos direitos, deveres, pretensões e obrigações presentes e 

futuras para com o meio ambiente saudável. Trata-se do Estado que tem por 

objetivo a convergência das agendas social e ambienta de proteção. São 

enfrentadas questões sobre as desigualdades sociais no país, bem como o sistema 

protetivo do meio ambiente, partindo-se da análise internacional. Ressalta-se, neste 

tópico, a importância dos DESCA (Direitos Econômicos, Sociais, Culturais e 

Ambientais).  

Tratou-se desta modalidade de direitos, a partir de seu reconhecimento, além 

de identificar e apresentar a necessária unidade conceitual dos direitos 

fundamentais, partindo-se do plano internacional e desenvolvendo a pesquisa 

específica no âmbito interno. De outro lado, se fez necessário, também, situar a 

temática no âmbito das características gerais dos direitos fundamentais, ou seja, sua 

universalidade, interdependência e indivisibilidade, para posteriormente, apresentar 

as caracterizações dogmáticas possíveis, tais como direitos de defesa, direitos a 

prestações e dimensão subjetiva e objetiva dos direitos fundamentais.   

No final deste capítulo apresentou-se a tutela do lazer como direito 

fundamental. A partir da Declaração Universal de Direitos, especificamente no artigo 

24, tem-se o reconhecimento internacional desta modalidade protetiva. Após isso, 

exemplificou-se a tutela deste direito em várias constituições da contemporaneidade 

e em outros casos, a presença do lazer como direito em legislação 

infraconstitucional, ou mesmo como esfera de proteção decorrente de outro direito.  

Utilizou-se o exemplo da Constituição Espanhola, que tem previsão explícita 

sobre o tema e a Constituição Francesa de 1946, que trazia no preâmbulo a 

importância do lazer. Da mesma forma, o parecer 77 do Comitê Econômico e Social 

Europeu, que dispôs sobre a qualidade do ambiente urbano e toma o lazer como 

aspecto fundamental a ser observado.  



O Conselho Federal da Suíça acabou por negar a inclusão explícita da tutela 

do lazer na Constituição, mas assegurou tutela ao direito via integridade mental e 

escolha do estilo de vida. 

Na Alemanha, em julgado do final da década de 80, o voto divergente do Juiz 

Dieter GRIM acaba por reconhecer incidentalmente a importância do lazer no âmbito 

do livre desenvolvimento da personalidade e acaba por destacar a necessidade de 

tratamento deste tema com mais profundidade em face da redução do tempo de 

trabalho e do prolongamento da vida.  

No Brasil, as atividades de lazer foram reconhecidas pelo Supremo Tribunal 

Federal como atividades de assistência social para fins de imunidades tributárias, 

quando concedeu a uma associação privada a autorização para não pagamento de 

tributos em face da assistencialidade.  

Isso demonstra que efetivamente, o lazer ocupa local privilegiado na vida 

humana e na concepção do Estado Socioambiental que se pretende.  

Considerando a noção de Estado Socioambiental que se apresentou 

anteriormente, importante se fez identificar a proteção dos vários ambientes como 

finalidade deste Estado. Assim, como somente existe direito em sociedade, as várias 

ambientalidades em que se pode desenvolver o lazer e suas implicações devem ser 

tratadas individualmente.  

Por ambiente entende-se aquele espaço que se constitui como lugar de 

encontro (MOLINARO, 2007, p. 87). Logo, no ambiente estão incluídas as várias 

ambiências: natural, artificial, do trabalho e cultural.  

Cada uma delas tem uma lógica própria a ser explorada no que tange ao 

lazer, todavia, todas elas compõem aquilo que se convencionou chamar de mínimo 

existencial ecológico (MOLINARO, 2007, p. 95), que deve incluir todas as dimensões 

da sadia qualidade de vida.  

Por esta razão, o capítulo quarto apresenta as ambiências natural e artificial 

de lazer, destacando as possibilidades e necessidades do lazer neste espaço 

protetivo. Destaca-se neste ponto, toda a questão de tutela específica que o direito 

ambiental concede ao ambiente natural e a tutela relacionada ao direto à cidade, 

numa perspectiva de qualidade de vida e cidadania.  

No ambiente do trabalho, pode-se destacar a legislação infraconstitucional 

mais específica de proteção ao lazer. Limitação da jornada de trabalho, existência 

de intervalos entre as jornadas e dentro do próprio período trabalhado, assim como 



a existência do repouso e férias devidamente remunerados, exemplificam a tutela do 

lazer.  

Já com relação à ambiência cultural, tem-se uma gama imensa de 

possibilidades de lazer, que vão desde as produções culturais até mesmo aos meios 

de comunicação de massa, além das idéias de preservação do patrimônio cultural, 

fazendo referência as variadas hipóteses de entretenimento. Neste âmbito não é 

difícil encontrar interfaces com outros direitos, como a propriedade intelectual e 

turismo. Outras manifestações como o esporte também devem ser consideradas 

lazer. Daí as dificuldades em mapear o conteúdo deste direito. Neste aspecto, 

podem-se tecer críticas ao lazer enquanto produto de consumo e a indústria do 

lazer.  

O último capítulo apresenta uma pesquisa documental sobre lazer no âmbito 

internacional e na legislação nacional. A metodologia da pesquisa buscou encontrar 

a maior quantidade possível dos regramentos envolvendo o lazer procurando 

demonstrar de forma específica os dispositivos de proteção. A primeira problemática 

da pesquisa esteve vinculada a abrangência do tema, pois a expressão lazer 

apresenta muitas interfaces de investigação. Para redução da amostra não seria 

possível a pesquisa por amostragem, o que tornou a pesquisa de fôlego. O critério 

definitivo da técnica levou em consideração a produção do Instituto de Estudios em 

Ócio, vinculado à Universidade de Deusto, em Bilbao na Espanha. Através desta 

documentação, elencaram-se as principais temáticas vinculadas ao lazer, 

encontrando como respostas as seguintes interfaces: lazer considerado em si 

mesmo, lazer como descanso, cultura, proteção aos direitos autorais, educação, 

esporte, turismo, lazer como intervalo de trabalho e enquanto atividade da liberdade 

geral de ação. 

Estas interfaces foram transformadas em objetos investigativos, 

primeiramente no sistema da Organização das Nações Unidas (ONU) e depois no 

ambiente europeu, através de pesquisa anterior realizada por VÁSQUEZ.  

Após isso, projetou-se tal investigação para o âmbito do Direito brasileiro, 

quando houve necessidade de inclusão dos verbetes “família” e “indígena”, pois a 

bibliografia especializada sobre o tema na América Latina destacava estas 

referências. A legislação Federal foi pesquisada na íntegra, bem como a legislação 

do Estado do Rio Grande do Sul e do Município de Porto Alegre.  



O resultado da pesquisa é apresentado na primeira parte do capítulo cinco e a 

segunda parte ficou dedicada à jusfundamentalidade, ao conteúdo e a apresentação 

dos vetores subjetivos e do vetor objetivo do direito ao lazer. 

Neste capítulo apresenta-se a autonomia como principal componente do lazer 

autotélico e as implicações que isso traz para os deveres estatais relacionados ao 

lazer.  

De outro lado, a noção de lazer exotélico é apresentada para tomar em conta 

algumas funções essenciais que o ócio pode desenvolver. Assim, são apresentados 

os direitos subjetivos dele decorrentes, as garantias institucionais, os deveres de 

proteção, na função protetiva e promocional. Por fim, reconhece-se a volumetria 

multidimensional deste direito fundamental, o que impõe limites ao próprio direito, 

pois como direito subjetivo, estaria vinculado à autonomia individual e, portanto, 

neste aspecto, os deveres estatais somente podem estar ligados à dimensão 

negativa, de não interferência, sob pena de submissão aos desejos individuais. 

De outro lado, no que tange à dimensão social, titularizada socialmente, 

teriam também a vinculação estatal promocional. Assim, importa ressaltar a imediata 

vinculação do lazer à sadia qualidade de vida e ao equilíbrio do ambiente, estes 

muito mais vinculados ao âmbito transindividual, do que à clássica noção de 

subjetivação individual dos direitos. 

  



NOTAS CONCLUSIVAS 

 

 O direito ao lazer constitui-se, sem dúvidas, em uma temática de abordagem 

complexa. Trata-se de um problema de pesquisa que envolve várias searas da vida 

humana, por esta razão, a sistematização das considerações conclusivas acaba 

sendo de difícil realização. 

 À exigência do problema de pesquisa que teve como campo investigativo a 

autonomia como fundamento e as definições do objeto, âmbito de proteção e formas 

de tutela do direito ao lazer no Estado Socioambiental brasileiro, definiu-se como fio 

condutor declaradamente interdisciplinar, as interfaces entre Direito, Sociologia, a 

área Biomédica e Ecologia. 

 Assim, optou-se por apresentar as notas conclusivas em itens que dessem 

conta da apresentação das hipóteses de problematização de cada capítulo 

trabalhado. 

I – O direito ao lazer não se apresenta como objeto de estudo linear e fácil de 

ser apreendido. Envolve, primeiramente, a discussão do que seja, efetivamente, 

lazer para, posteriormente a isso, identificar de que lazer se fala quando se assegura 

um direito fundamental ao lazer. Nem toda a atividade considerada socialmente 

como “de lazer” apresenta dimensão suficiente para ser considerada fundamental. A 

década de 70 assistiu às maiores discussões sociológicas sobre o tema do tempo 

liberado, sendo a obra de Joffre DUMAZEDIER uma das mais importantes neste 

mapeamento. Antes dele, Johan HUIZINGA, em 1938, no âmbito da filosofia, 

apresentou sua obra sobre jogo e cultura. As principais dificuldades no que tange à 

definição de lazer dizem respeito à idéia de que o lazer não é uma categoria definida 

pelo comportamento social, constitui-se em estilo de comportamento e pode ser 

encontrado em não importa qual atividade. A segunda dificuldade encontra-se na 

oposição trabalho/lazer, como se o lazer pudesse ser resumido no não trabalho. 

Assim, mais importante para a definição do que seja lazer não são as atividades em 

si mesmas, mas as características que estas atividades possuem: o caráter 

liberatório - resultado da livre escolha -, o caráter desinteressado, realizado por si 

mesmo, não vinculado a qualquer outro fim material ou social, o caráter pessoal, 

possibilitando ao ser humano a liberação da fadiga, a busca pelo prazer, ou 

hedonismo, o que implica em uma escolha pessoal. 



II - A semântica das expressões relacionadas ao lazer nem sempre está 

atrelada a gama de significados efetivamente vinculados ao tema deste estudo. As 

tradicionais expressões utilizadas para tratar do tema em espanhol, português e 

inglês podem definir desde atividade livre, prazerosa e hedonística de lazer quanto 

os adjetivos desocupado, improdutivo, desempregado. Em espanhol, tem-se a 

noção de ócio e o adjetivo ocioso. Em português, da mesma forma, e em inglês, 

leisure e idle. Ou seja, existe no aspecto da lingüística, uma vinculação de lazer à 

displicência ou à preguiça. Todavia, uma importante idéia encontrada a partir do 

comparativo entre as línguas é a presença da noção de recreação e deleite nas 

referências variadas de lazer. Assim, talvez se possa identificar na recreação um 

âmbito muito importante do tema do lazer. Além disso, cabe referir a vinculação do 

termo fruição à disciplina específica do lazer e da fruição dos bens, de forma que um 

comparativo entre o direito de propriedade que permite à fruição dos bens e o direito 

lazer que permite a fruição da vida. Dentro desta perspectiva do lazer enquanto 

atividade livre, desinteressada e pessoal, é possível identificar várias atividades que 

seriam capazes de atingir a estas finalidades: atividades físicas, manuais, artísticas, 

intelectuais, associativas, turísticas e de repouso. 

III – As exigências contemporâneas no que tange à produção e ao trabalho, 

bem como o ritmo de vida acelerado vêm sendo questionadas por alguns 

movimentos sociais que tem em conta a qualidade de vida. Pode-se exemplificar 

como o movimento do Nadismo, que pretende, de vez em quando, parar e fazer 

nada, “numa boa, sem culpa e sem stress,” conforme afirma o fundador do 

movimento. Objetiva oferecer alternativa aos padrões culturais estabelecidos. Outro 

exemplo interessante diz respeito ao Movimento Slow, nas vertentes Slow food e 

Citá Slow. O primeiro que critica o hábito da rápida passagem nos restaurantes de 

fast food, em substituição ao hábito de reunir-se à mesa para as refeições e o 

segundo com objetivo de construir um oásis de proteção contra o frenesi da alta 

velocidade do mundo moderno. Estes movimentos encontram eco na noção de 

qualidade de vida, que deve ir além dos índices estatais de verificação.  

IV – A noção de qualidade de vida é tão plurívoca quanto à noção de lazer. 

Pode variar de acordo com as concepções individuais ou coletivas e mais, de acordo 

com o viés mais liberal ou igualitário que se pretende. Existem algumas 

sistematizações que foram utilizadas para balizar as políticas públicas na 

Escandinávia. Esta tomou em conta três verbos significativos para a qualidade de 



vida: ter, ser e amar. Na dimensão do ter, a qualidade de vida importa em medidas 

objetivas de nível de vida e de condições ambientais. No âmbito do ser, importa em 

necessidades de desenvolvimento pessoal, com medidas objetivas de relação entre 

as pessoas, sociedade, natureza. No tocante ao amar, tem-se as necessidades 

sociais, vinculadas às medidas objetivas de relações entre as pessoas. No aspecto 

subjetivo, ter importa em ter sentimentos, satisfações ou insatisfações com as 

condições de vida, ser, refere-se aos sentimentos subjetivos de desenvolvimento 

pessoal e amar diz respeito ao sentimento de felicidade ou infelicidade com as 

relações sociais. Em função dos contemporâneos estudos sobre qualidade de vida, 

alguns pesquisadores propõem o desenvolvimento do que chamam de IQV (índice 

de qualidade de vida) que substituiria o IDH (índice de desenvolvimento humano) e 

seria mais efetivo, pois devem incluir condições tecnológicas, de acesso, de saúde, 

materiais além da questão da qualidade ambiental, dentre outras. 

V – A expectativa de vida é um dos fatores que contribui para a importância 

do tema lazer. No Brasil, em 20 anos, foi possível constatar uma ampliação de 9 

anos na expectativa de vida. Desde a década de 40, o país dobrou a expectativa de 

vida, chegando em 2008 a uma expectativa entre 80 e 89 anos. A redução da 

jornada de trabalho também contribui para o desenvolvimento deste estudo, pois em 

alguns instrumentos normativos trabalhistas já é possível encontrar jornadas de 40 

horas ao invés das 44 previstas no ordenamento pátrio. Além do aumento da 

expectativa de vida e da luta pela redução da jornada de trabalho, o lazer apresenta 

importância na vida humana, pois pode trazer como conseqüência a redução do 

nível de stress. O cortisol – hormônio estressor – aliado a ativação repetida e 

prolongada de determinados sistemas, é capaz de colocar o ser humano em maior 

risco de doenças. Enfarte, esclerose múltipla, dor abdominal, desordens menstruais, 

infecções virais, diabetes, artrite e câncer, são alguns exemplos. Além disso, outras 

doenças como a depressão, esquizofrenia e ansiedade são aumentadas 

significativamente na presença do cortisol. Esta preocupação toma vulto de pesquisa 

em saúde pública, pois o crescimento das doenças não transmissíveis nos últimos 

anos levou a ONU a discutir providências para prevenção e controle. Dentro destas, 

certamente, localiza-se a opção dos lazeres.  

VI – Além do destaque do lazer em termos biomédicos, importa ressaltar o 

importante papel destas atividades no desenvolvimento dos valores sociais. 

Segundo a doutrina especializada, através do lazer pode-se cumprir muitas funções 



sociais, como socialização, desenvolvimento de atitudes individuais e sociais de 

consideração, desenvolvimento da noção do cumprimento de regras e fair play. 

Assim, são identificadas no lazer componentes éticos significativos para coesão 

social e maturidade de determinadas sociedades.  

VII – O lúdico sempre esteve presente na história humana. Desde a 

antigüidade foi possível encontrar provas desta dimensão, todavia, a história 

apresenta as civilizações grega e romana como as mais significativas em termos de 

lazer. Enquanto Roma o utiliza como ferramenta de controle social, Grécia dá 

espaço ao surgimento do lazer contemplativo. Na história romana o lazer ocupa 

espaço ímpar, pois através dos espetáculos geralmente vivenciado por escravos, 

era colocada em prática a máxima do pão e circo. Os tradicionais lazeres eram o 

treinamento militar, marchas, manejo de armas, além dos jogos com bola, dardos e 

lutas. Além disso, a corrida de carros e bigas também era atividade bem comum à 

época. Os jogos públicos romanos apresentam sua importância quando da análise 

arquitetônica dos espaços públicos a eles destinados: Coliseu, palácios, palatinos, 

teatros, anfiteatros, todos construídos para lazeres que vinculavam o poder estatal a 

adoração dos deuses. O ócio grego talvez represente a noção mais aproximada do 

que se tem hoje como conceito de lazer. Os jogos ocupavam muito o tempo dos 

homens livres, que, ao lado da contemplação, deveriam desenvolver o físico, desde 

a infância até a velhice. O princípio agonístico conduzia esta atividade social e as 

principais atividades de lazer eram a ginástica, as lutas, corridas, jogos com bola, e 

as tragédias, assistidas pela população. O lazer também se configurava como uma 

importante atividade em honra aos deuses. No medievo, as atividades lúdicas mais 

comuns eram a imitação da vida na corte e a imitação dos hábitos dos cavaleiros, 

sendo comum a presença dos jogos de tabuleiro e os serões. Os grupamentos 

sociais festejavam eventos do ano, colheita, plantio e as festividades religiosas eram 

extremamente estimuladas. Com o desenvolvimento da industrialização o trabalho 

passou a ocupar espaço significativo na realidade das populações mundiais. Paul 

Lafargue chegou a denominar esta característica da época como uma “estranha 

loucura que se apossou das classes operárias nas nações onde reina a civilização 

capitalista.” Para esta sociedade o trabalho assume posição de valor supremo, em 

busca da extinção do ócio e da preguiça. Todavia, a glorificação do trabalho como 

valor supremo da sociedade acabou por trazer conseqüências nefastas, como riscos 

à saúde e possibilidade de danos ou invalidez decorrentes de acidentes. A 



sociedade pós-industrial caracteriza-se pela perda de centralidade do trabalho na 

vida humana. Sendo período de baixas taxas de natalidade e mortalidade, passa a 

questionar os valores impostos pela sociedade industrial. Assistiu-se o colapso das 

instituições tradicionais e a crença no progresso foi reconhecida como falácia a 

colocar a sobrevivência da vida humana em risco. Todas as certezas da 

modernidade são colocadas em cheque através da noção de risco e de incerteza.  

VIII – O Estado brasileiro caracteriza-se como Estado Socioambiental e 

Democrático de Direito. Neste modelo estatal, busca-se conciliar as agendas social 

e ambiental, de forma a assegurar com a máxima efetividade possível os direitos 

fundamentais. Em que pese se possa reconhecer uma redução nos índices de 

pobreza anteriormente encontrados no país, esta realidade ainda se faz presente. 

Além disso, os projetos decorrentes das conquistas do Estado Liberal e do Estado 

Social passam a ser questionados em função de novas necessidades que podem 

acabar por comprometer a existência humana no planeta. Daí surge a imperiosa 

preocupação com as questões ambientais. Nesta perspectiva, os Direitos 

Econômicos, Sociais, Culturais e Ambientais têm relevância, pois os direitos 

humanos passam a ser afirmados a partir de sua universalidade, interdependência e 

indivisibilidade.  

IX – A noção de mínimo existencial desenvolve-se a partir da constatação de 

que ao Estado será impossível prestar toda e qualquer prestação aos seus 

cidadãos. Existem limites. Por isso, desenvolveu-se a pesquisa, no sentido de 

encontrar um mínimo de qualidade de vida, indispensável à existência. Embora nem 

todos os direitos fundamentais possam ser extraídos da dignidade humana, fato é 

que a dignidade é capaz de fornecer parâmetros para uma existência digna. Neste 

sentido, é possível falar-se em um mínimo existencial ecológico, que tome em conta 

todas as facetas dos DESCA. Ainda na esfera discursiva da efetivação dos direitos 

fundamentais, um dos argumentos que tem ocupado a agenda contemporânea diz 

respeito à disponibilidade dos recursos públicos, sob manto da reserva do possível, 

como justificativa para a não realização. Todavia, cabe destacar que o mínimo 

existencial não se sujeita a reserva do possível, embora se deva destacar que há 

espaço prioritário para as decisões políticas nestas dimensões. Neste ponto, cabe 

lembrar os limites imanentes dos direitos fundamentais.  

X - O direito ao lazer encontra-se previsto como direito fundamental social no 

art. 6 da Constituição Federal. Fora reconhecido anteriormente como fundamental 



no artigo 24 da Declaração Universal dos Direitos Humanos. Desta tutela 

internacional, tem sido reconhecido como fundamental em muitas constituições. Este 

é o caso da brasileira e da espanhola. A constituição francesa de 1946 previa o lazer 

em seu preâmbulo. O Comitê Econômico e Social Europeu editou o parecer 77 

sobre a evolução equilibrada do meio urbano e nele define a qualidade de vida, o 

desporto e o lazer como fundamentais. Além disso, na Europa, para ser considerada 

uma cidade sustentável, é necessário ter lazer efetivado. Já o Conselho Suíço não 

entendeu ser devido ao direito ao lazer status de fundamentalidade. Com a proposta 

de emenda constitucional para incluir o direito ao lazer em seu texto, preferiu não 

fazê-lo entendendo a importância do direito, mas reconhecendo-o como parte do 

direito à integridade mental. Entendeu-se que o conteúdo do lazer está alocado na 

escolha do estilo de vida e no direito à liberdade pessoal. Na Alemanha, através da 

19. BVERFGE 80, 137, o voto divergente do juiz Dieter Grim acaba por reconhecer o 

lazer como dimensão essencial da vida que merece maior pesquisa em face do 

aumento da expectativa de vida e da redução do período de trabalho. Coloca o lazer 

como dimensão do livre desenvolvimento da personalidade e da cláusula geral da 

liberdade de ação. No Brasil, o Supremo Tribunal Federal concedeu imunidade 

tributária a uma entidade de lazer, por entender que suas atividades caracterizavam 

assistência social. Assim, além da previsão expressa do artigo 6º da Constituição 

Federal, a Corte Suprema do país identifica que lazer é sim uma tarefa importante 

para o Estado, tanto que sua efetivação caracteriza assistência social.  

XI – A existência do meio ambiente ecologicamente equilibrado é exigência 

contida no artigo 225 da Constituição Federal. Em âmbito de lazer, importa destacar 

o que pode ser considerado equilíbrio ambiental nas várias ambiências. Definiu-se 

ambiente como lugar de encontro e como tal, pode apresentar reuniões de atributos 

comuns a indicar especialidades. Por meio ambiente pode-se considerar o conjunto 

dos lugares de convivência e encontro que se apresentam naturalmente, 

artificialmente, no trabalho e culturalmente.  

XII – O Meio ambiente natural é constituído por solo, água, ar atmosférico, 

flora e fauna, na forma da previsão explícita do artigo 225 da Constituição Federal. É 

composto pelos vários biomas, tem-se para ele, o que se convencionou chamar, 

tradicionalmente, de proteção ambiental. A interface entre o meio ambiente natural e 

o direito ao lazer situa-se na existência de praças, áreas de preservação 

permanentes, com autorização para utilização de lazer, mediante controle do Poder 



Público. Trata-se de preservar os processos existenciais, a fim de que esta geração 

e as futuras possam conhecer, experienciar e conviver com os ecossistemas. Isso 

inclui a possibilidade de contato mais aproximado com espaços que contenham 

fauna e flora, em bom estado de conservação. 

 XIII – Já o meio ambiente artificial caracteriza-se pelo espaço urbano 

construído, constituído pelo conjunto de edificações e pelos equipamentos públicos, 

na forma da previsão expressa do artigo 182 da Constituição Federal e no plano 

infraconstitucional, em especial, pelo Estatuto da Cidade - Lei 10.257/2001. O meio 

ambiente artificial caracteriza-se por ser aquele implementado pelo homem, suas 

obras arquitetônicas, a maneira como se distribui, se coloca e ocupa as zonas rurais 

ou urbanas. Nesta ambiência o direito ao lazer encontra uma forma muito 

significativa de abrangência social, pois é através dele que a sociedade encontra 

equipamentos disponíveis ou não para prática de lazeres. O Direito Urbanístico com 

suas peculiaridades e princípios afirma-se como um ramo do Direito que se ocupa 

do direito ao lazer nas cidades. Através dos princípios da gestão democrática das 

cidades e do planejamento urbano, que deve buscar a satisfação das carências da 

urbe, especialmente no que tange as suas necessidades básicas (trabalho, moradia, 

circulação e lazer) busca a sadia qualidade de vida nas cidades. Destaca-se neste 

cenário, a Carta de Artenas, que em nível internacional, reconhece às cidades 

algumas funções, como habitação, trabalho, circulação e recreação para os 

citadinos. Isso implica no planejamento, construção e durabilidade estruturais dos 

equipamentos públicos de lazer. Espaços de convivências como parques, praças, 

ginásios esportivos, centros comunitários, locais para caminhada, tudo isso, tem de 

ser considerado no planejamento e na realidade das cidades. Ressalta-se que cada 

população a ser atendida em termos de lazer tem necessidades próprias a serem 

atendidas, logo, a preocupação com o exercício efetivo do direito fundamental deve 

balizar a prática política (executivo e legislativo) e a atuação judicial. Crianças, 

idosos, adolescentes e adultos têm necessidades variadas de lazer, portanto, os 

espaços e equipamentos públicos também devem ser múltiplos. Como exemplo da 

Política de incentivo ao lazer no Município de Porto Alegre, tem-se a interrupção do 

trânsito de veículos em determinadas ruas da cidade para dar destinação específica 

de lazer. Alguns autores chamam atenção que determinados espaços já construídos 

e tradicionais nas cidades têm equipamentos muito interessantes de lazer, como pro 

exemplo, as escolas, mas somente destinam-se à utilização tradicional e não ao 



lazer. Esta pode ser uma opção de política pública que importaria na utilização e 

distribuição de recursos já existentes, sem necessidade da construção de novos 

espaços.   

XIV - Meio ambiente do trabalho caracteriza-se pelo local onde as pessoas 

executam suas atividades laborais, cujo equilíbrio baseia-se na salubridade do meio 

a na ausência de agentes que comprometem a saúde dos trabalhadores. Encontra 

tutela especial na forma do artigo 200, VIII da Constituição Federal. Especificamente 

com relação ao lazer, este ramo do direito talvez apresente a maior quantidade de 

direitos subjetivos individuais sobre o tema. Tem-se regramento no que tange à 

limitação da jornada de trabalho, determinação legal com relação aos intervalos de 

jornada (dentro e entre), além das disciplinas especiais para o repouso remunerado 

e férias. Como a atenção para o lazer foi provocada pela necessidade decorrente do 

trabalho, foi muito comum apresentá-lo como contraponto do trabalho. 

Reconheceram-se momentos de trabalho e de não trabalho e neste último esteve 

situado o lazer. Além da tutela individual que ocorre através dos direitos trabalhistas 

específicos, ainda existe a tutela coletiva deste ambiente laboral. Tem-se, portanto, 

a vinculação de particulares – empregadores – na efetivação deste direito. O lazer e 

a qualidade de vida acabam exigindo o empregador algumas condutas como a 

viabilização de espaço para sentar para todos os funcionários, ou mesmo outras 

condições ambientais como a redução do nível de ruído, exposição a agentes 

nocivos, circulação do ar, além de por os empregados em rotinas produtivas e 

encorajadoras, em oposição ao que caracterizaria dano ou assédio moral no 

ambiente laboral.   

XV - Meio ambiente cultural, integrado pelo patrimônio histórico, artístico, 

arqueológico, paisagístico, turístico de um povo encontra tutela no artigo 216 da 

Carta Magna, que trata especialmente do Patrimônio Cultural Brasileiro. Apresenta-

se como a integração dos elementos citados acima pertencentes a um povo. Na 

perspectiva cultural o direito lazer encontra várias possibilidades. O turismo, o 

esporte, o desfrute da cultura, arte, festejos, livros, música, indústria televisiva, 

teatro, cinema, e demais elementos de diversão e entretenimento. Além disso, 

integram esta noção os bens de valor histórico e paisagístico. A proteção jurídica 

conferida à cultura não deve considerar um conceito fechado, como se cultura fosse 

um processo de estabelecimento de ordem, ou como se apresentasse em um 

sistema coerente de prescrições e proscrições que determinariam o que está 



abrangido no conceito ou fora dele, e ainda, a falsa idéia de que existe um sistema 

de valores centrais, com objetivos definidos para a produção de cultura. Esta noção 

está superada pelo princípio democrático e pela proteção à pluralidade, por este 

motivo, em se tratando de lazer, tem-se uma riqueza ímpar, com múltiplas 

possibilidades. Há que se compreender a cultura na dimensão de seu adjetivo 

cultural. Quanto à dimensão do lazer associado à cultura pode-se destacar, no 

Brasil, a divisão do poder executivo com dois ministérios específicos, uma para a 

cultura e outro para o esporte. A existência de planos nacionais de incentivos, com 

políticas públicas para este setor: lei de incentivo à cultura e lei de incentivo ao 

esporte. Além disso, atua o Ministério Público como defensor do patrimônio cultural, 

podendo fazer uso de instrumento extra ou mesmo judiciais de tutela jurídica. Outra 

situação interessante, no que tange ao lazer, diz respeito ao lazer como produto, 

fruto da indústria de lazer. Vários espaços de consumo de lazer foram criados e tem-

se assistido ao crescimento deste setor, gerando impactos socioeconômicos 

relevantes. Todavia, neste aspecto, será necessário a fim de não compreender o 

lazer somente na perspectiva de produto de consumo. Uma concepção como esta 

sujeitaria o direito fundamental ao mercado e ao acesso necessariamente vinculado 

à renda. Isso implicaria em excluir grande parte da população do acesso ao direito. 

Por esta razão, têm importância as noções de lazer exotélico e autotélico 

trabalhadas a partir do Instituto do Lazer (Instituto del Ócio) da Universidade de 

Deusto em Bilbao, Espanha. 

XVI – Existem muitos marcos regulatórios para o lazer na 

contemporaneidade. Em termos internacionais já é possível identificar uma série de 

declarações, acordos e convenções sobre o tema. Em âmbito internacional, o 

sistema ONU, especificamente vinculado ao Conselho Econômico e Social, 

apresenta algumas agências especializadas, programas e fundos que têm relação 

com o tema lazer. A disciplina de sua atuação vem sendo desenvolvida através das 

declarações, pactos e acordos internacionais, que acabam por fornecer referência 

regulatória neste tema. Na pesquisa documental realizada, podem-se destacar 

algumas destas referências. A primeira delas é a Declaração Universal dos Direitos 

Humanos, que apresenta previsão específica do lazer e do repouso como direitos 

humanos fundamentais (artigo 24). Tem-se tutela incidental de lazer no direito à 

educação, cultura, liberdade de pensamento, de opinião e expressão, bem como 

liberdade de associação e reunião. Além disso, encontra-se previsto como direito 



humano a obtenção de satisfação com os direitos indispensáveis à dignidade e ao 

desenvolvimento da personalidade. Além da declaração, os Pactos Internacionais 

dos Direitos Civis e Políticos e dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais também 

apresentam tutela de lazer. O primeiro assegura a livre circulação de pessoas e o 

segundo prevê tutela das condições de trabalho, educação e cultura. No âmbito das 

Agências Especializadas vinculadas ao Conselho Econômico e Social tem-se 

disciplina específica para lazer na UNESCO (Organização das Nações Unidas para  

educação, ciência e cultura), na OMT (Organização Mundial de Turismo), OMPI 

(Organização Mundial de Propriedade Intelectual), OMS (Organização Mundial da 

Saúde), OIT (Organização Mundial do Trabalho). Além da tutela via Agências 

Especializadas, outra tutela encontrada para proteção do direito ao lazer diz respeito 

aos fundos e programas de proteção em amparo, também vinculados ao Conselho 

de Econômico e Social. Destacam-se alguns como o UNICEF (Fundo das nações 

Unidas para Infância), UNIFEM (Fundo das Nações Unidas para a Mulher), PNUMA 

(Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente), PNUD (Programa das 

Nações Unidas para o Desenvolvimento), dentre outros com foco no 

envelhecimento, nos assentamentos humanos, etc. Ainda se pode destacar o 

Conselho Europeu e a WLRA (Associação Mundial de Lazer e Recreação). 

XVII – No Direito Interno brasileiro é possível encontrar vários artigos da 

Constituição que tutelam lazer. Desde o preâmbulo, passando pelos fundamentos do 

Estado, pela prevalência dos direitos humanos, até as garantias específicas dos 

direitos fundamentais. Especialmente previsto no artigo 6º como direito fundamental 

social e densificado através da tutela do ambiente de trabalho, da assistência social, 

das previsões orçamentárias, através da tutela da educação, da cultura, do 

desporto, da comunicação social, do meio ambiente ecologicamente equilibrado, da 

saúde, da proteção às crianças, adolescentes e idosos, bem como da proteção aos 

indígenas. No campo da legislação infraconstitucional destaca-se A lei que institui a 

Política Nacional do Livro, o Estatuto dos museus, a Lei do Plano Nacional de 

Cultura, a lei referente à exibição das obras audiovisuais nacionais, a lei da 

universalização das bibliotecas do país, a Lei Pelé, o Estatuto do Torcedor, a Lei que 

estabelece a Política Nacional de Turismo, o Estatuto da Criança e do Adolescente, 

o Estatuto do Idoso, o Estatuto do Índio. No Rio Grande do Sul, destacam-se as 

seguintes legislações estaduais: Direito à meia entrada dos estudantes menores de 

15 anos em atividades culturais e esportivas, lei que assegura o direito ao 



pagamento de meia-entrada a estudantes, idosos em eventos patrocinados pela LIC, 

Lei sobre turismo de aventura, Lei que institui a Fundação de Esporte e Lazer, lei 

que proíbe a circulação de veículos em praias balneárias, Lei de acesso preferencial 

de idosos, pessoas com deficiência e gestantes em eventos culturais, artísticos, 

desportivos e similares, Lei que cria o Instituto gaúcho de Tradição e Folclore. NO 

município de Porto Alegre, pode-se referir às seguintes leis municipais: Lei que 

dispõe sobre a abertura de shows internacionais por músicos locais, Lei que 

assegura aos jovens estudantes de até 15 anos o pagamento de meia entrada em 

atividades culturais e esportivas, Lei que disciplina o funcionamento dos centros de 

entretenimento e inclusão digital e lei que disciplina o uso de bicicletas nas praças e 

parques. 

XVIII – O direito ao lazer pode ser caracterizado como direito 

multidimensional, dada a sua ingerência em múltiplas áreas da vida humana. A 

definição apriorística das atividades, considerando-as “de lazer” ou não, resta 

impossível, por esta razão, o lazer passa a ser reconhecido por seus caracteres 

fundamentais e não pelas atividades em si. São eles: o caráter liberatório, 

hedonístico, prazeroso, pessoal, desinteressado, capaz de apresentar pode de 

recuperação e ensejo de flanação aos seres humanos. Além disso, o lazer é para 

cada um, constitui-se para cada ser humano, vinculado especialmente a autonomia 

individual, bem como a experiência individualizada de alguma possibilidade de lazer. 

Como experiência individual, e caracterizada pelas funções acima citadas, esta 

atividade apresenta-se como parte intangível da personalidade humana, sendo 

densificação da liberdade geral de ação. De outro lado, vem reconhecido como 

direito social na Constituição Federal brasileira e está enquadrado na segunda 

dimensão de direitos fundamentais por alguns autores. Todavia, outros, chegam a 

vinculá-lo a terceira dimensão de direitos fundamentais, caracterizando-o como 

elemento primordial para o desenvolvimento coletivo e social. Embora se reconheça 

que a divisão dos direitos fundamentais em gerações ou dimensões tem finalidade 

muito mais didática do que operativa, dada a evolução no tratamento dos direitos 

fundamentais, admitindo-se seus vetores subjetivos e objetivos, muito mais 

importado a titularidade e os destinatários, a multidimensionalidade do lazer 

apresenta-se no âmbito da contemporânea noção dos direitos fundamentais. Em um 

primeiro momento pode-se afirmá-la como tal por ser capaz de atingir várias 

dimensões da vida humana. Em um primeiro momento, a existência individual, 



autônoma e libertária, efetivamente vinculada ao livre desenvolvimento da 

personalidade do ser, em um segundo momento social e coletiva, em uma dimensão 

de convivência e multiplicidade relacional e ainda, em um terceiro momento, uma 

dimensão transindividual, para além das titularizações individuais ou coletivas 

tradicionais, mais aproximado da noção de qualidade de vida, ou como densificador 

desta.  

XIX – É possível reconhecer quatro lazeres diferentes: o lazer exotélico, o 

autotélico, o ausente e o nocivo. Caracteriza-se o lazer exotélico ao realizá-lo como 

meio para atingir outra meta e não como um fim em si mesmo. Pode-se referir a 

preservação, ou tratamento da saúde, a reabilitação da doença, a educação, como 

meio de disseminar valores éticos e sociais significativos para determinada 

sociedade, reduzir a conflituosidade social, dentre outros. O lazer ausente seria 

caracterizado ou percebido pelo ser humano como perda de tempo, vazio, causando 

aborrecimento ou chateações. Já o lazer nocivo seria aquele que carece de alguma 

das características do lazer autotélico. Tem-se, por exemplo, a falta de 

proporcionalidade entre lazer e trabalho ou lazer e responsabilidades, ou exageros 

de fruição da vida, o que poderia esconder comportamentos doentios, como abuso 

de álcool, sexo e drogas. Na caracterização do lazer autotélico, tem-se uma 

atividade de ócio que se realiza por si mesma, sem finalidade utilitária, 

desinteressada do ponto de vista econômico, que proporciona auto-realização e 

qualidade de vida. Ressalta-se que esta última noção é o que acaba por definir a 

fundamentalidade do direito ao lazer. Independente de ser lazer autotélico ou 

exotélico, a noção que define a atividade como “de lazer fundamental” é a realização 

da qualidade de vida.  Assim, mesmo que determinada atividade seja exotélica – 

destinada a cumprir algumas funções sociais – se estiver no âmbito da densificação 

da qualidade de vida humana, poderá ser considerada fundamental. Daí as noções 

de equilíbrio e sadia qualidade de vida.  

XX – Não resta dúvida que o lazer autotélico é fundamental à vida humana, 

posto que realizado em autonomia e como concretizador de autonomia. Quanto ao 

exotélico, cabe relembrar as dimensões de qualidade de vida trabalhadas neste 

texto: ter, ser e amar. Ter condições de materiais objetivas do nível de vida e as 

condições ambientais para tanto e subjetivamente estar satisfeito com estas 

condições de vida. Ser considerado no âmbito individual, como a concretização das 

necessidades de desenvolvimento pessoal, em relação à sociedade e ao ambiental. 



Envolve a participação em atividades que influenciam em sua vida, atividades 

políticas, com uma vida significativa de trabalho e subjetivamente, sentimentos de 

isolamento ou de desenvolvimento individual. Amar refere-se às necessidades 

sociais, de convivência, que envolve desde a possibilidade de vinculação com as 

pessoas próximas, parentes, cônjuges e grupo de amigos, quanto à comunidade 

local, organizacional, com os companheiros de trabalho. E a conseqüência desta 

esfera refere-se à felicidade ou infelicidade para com estas relações sociais. Assim, 

se o lazer estiver sendo praticado, mesmo que exotelicamente, para a concretização 

de alguns dos indicadores de qualidade de vida, este deverá ser considerado 

fundamental e passível de tutela jurídica, posto a disciplina expressa do artigo 225 

da Constituição Federal brasileira, aliado, por óbvio, à proteção da dignidade e 

demais direitos fundamentais.  

XXI – Quanto à concretização do direito ao lazer como direito 

multidimensional, verifica-se que no âmbito individual, o direito ao lazer vincula-se à 

autonomia e a liberdade, sendo espaço de projeção da liberdade de 

desenvolvimento da personalidade. Aqui se situa a subjetividade individual deste 

direito. Logo, a tarefa estatal resta muito mais vinculada à de assegurar a não 

interferência do que a eventual função promocional. Tem-se uma proteção com 

conteúdo negativo, liberdade de ter ou não lazer, escolher o lazer que pretende, 

associar-se ou não com objetivo de lazer, dentre outros. No vetor objetivo deste 

direito se projeta com eficácia irradiante no ambiente do trabalho, além de encontrar 

normativa infraconstitucional para tutela de lazer, consoante referido na pesquisa 

documental. 

XXII – No que tange aos deveres de proteção estatais relacionados ao lazer, 

tem-se (a) a proteção do lazer como tutela da personalidade, (b) a proteção social e 

coletiva vinculada ao lazer, nas ambiências trabalhadas e (c) a proteção 

transindividual os indivíduos, cada um com sua lógica própria e sistema de 

densificação autônomos. Essa, aliás, é a realidade que leva a nominar o direito ao 

lazer de direito com volumetria multidimensional. 

XXIII - O direito ao lazer vinculado à tutela da personalidade (a) vincula-se à 

liberdade e à autodeterminação e configura-se importante centro de referência para 

os desejos individuais. Caracteriza o direito subjetivo individual, exigindo tutela 

estatal mais no que tange à esfera defensiva do que na esfera promocional ou 

protetiva do direito. Implica em ações estatais vinculadas ao respeito à livre 



determinação, bem como à viabilidade de segurança pública, e outras medidas que 

para que não se impeça o exercício do lazer. Esta modalidade é carente de 

legitimação individual para a judicialização da tutela do lazer, pois tem como 

corolário a autonomia e esta autonomia implica em liberdade e não necessidade. Ao 

Estado cabe viabilizar as condições de realização e exercício de autonomia, as 

condições de acesso ao lazer. O mínimo dos direitos fundamentais é necessário 

para que se tenha um ser humano autônomo, capaz de tomar decisões sobre o seu 

lazer, autoconsciente de suas circunstâncias. Falar em tutela Estatal com este nível 

de discricionariedade individual implicaria em ceder aos desejos de um a um de 

seus seres humanos, o que, permissa venia, não sustenta sequer a primeira análise 

dos subprincípios da proporcionalidade.  

XXIV - A proteção social coletiva ao lazer (b) decorre da natureza 

fundamental social deste direito, dedicado à coletividade. Convém lembrar que esta 

é a dimensão de maior efetividade e possibilidade estatal com relação ao direito ao 

lazer. Agora ao Estado cabe, além da criação da tutela de acesso ao lazer, cabe a 

criação das condições de lazer. Espaços e equipamentos públicos destinados 

especialmente a cada um dos grupamentos sociais. Parques, praças, ginásios, 

espaços de convivência, teatros ginásios são equipamentos que atendem à 

coletividade e como tal, implicam na dimensão plural do lazer (coletiva ou difusa). 

Eventual atuação do poder público para concretizar necessidade ou utilidade pública 

em lazer seria permitida. Da mesma forma a titularidade coletiva ou difusa de 

determinados pleitos relacionados com as condições de lazer, são características 

deste direito fundamental. Se não se pode solicitar judicialmente hospedagem em 

um resort na costa praiana brasileira, há sim legitimidade para pleitear a construção 

ou a manutenção de determinados equipamentos. Ou, se for o caso, mobilização 

social para garantir o acesso e a efetiva condição da realização de lazer com 

determinada política pública. Reconhece-se a primazia das decisões políticas neste 

campo, mas em sendo o lazer direito fundamental, que é, também cabe ao judiciário 

o controle das políticas públicas a ele destinadas.  

XV – A característica de terceira dimensão do lazer vinculada à tutela 

transindividual conecta-se à noção de qualidade de vida (c) e com todos os direitos 

consubstanciados na medida do princípio da solidariedade. Como tal, densifica-se 

quando da concretização das modalidades de qualidade de vida já trabalhadas do 

ter, ser e amar. Embora (a), (b) e (c) estejam estritamente vinculadas às noções de 



equilíbrio e de qualidade de vida, na terceira se verifica a maior dificuldade de 

implementação, pois tem operabilidade similar a outros direitos como este, a 

exemplo da paz. Como se viabilizar um direito à paz? Todavia, a dificuldade de 

implementação não pode ser motivo para sua inexistência. Assim acontece com a 

dimensão solidária do lazer, transindividual e vinculada à sadia qualidade de vida.  

XVI - Outra característica significativa do lazer diz respeito à mutação do 

próprio lazer em função da necessidade. O Direito brasileiro reconhece uma série de 

direitos fundamentais. Em nome da característica da indivisibilidade dos direitos 

fundamentais, não há falar em primazia de um direito sobre outro. Todavia a 

violação reiterada de determinados direitos acaba por trazer conseqüências distintas 

na vida humana. Alguns podem levar á morte com muito mais rápido do que a falta 

de lazer. Todavia, na característica exotélica das atividades de lazer, este pode ser 

um importante aliado na prevenção e mesmo no tratamento das doenças, deixando 

o lazer de ser expressão do livre desenvolvimento da personalidade para configurar-

se como necessidade humana. Embora sempre necessário ao autodesenvolvimento 

pessoal, o lazer pode apresentar níveis de necessidade. Uma constatação possível 

é a de que, ao vincular-se à necessidade de outro direito fundamental aumenta 

significativamente, seu grau de necessidade humana. Veja-se, por exemplo, a 

necessidade de lazer em função de saúde, tratamento de doenças físicas ou 

psíquicas, ou mesmo necessidade de repouso em função da alimentação anterior. 

Resta ao direito dupla fundamentalidade e necessidade aumentada. Assim, pode-se 

a firmar que o direito a determinada atividade que possa parecer essencialmente de 

lazer, mas que compareça duplamente fundamentada (porque atingiu a dois direitos 

fundamentais) ensejaria tutela individual do Estado. 

XVII – Por fim ressalta-se que a expressão multidimensional quer representar 

um mesmo direito fundamental ocupando várias incidências na condição de 

humanidade, mas que possuem pontos de interconexão muito significativos na 

contemporaneidade. Apresentam volumetria, porque se densificam dentro de sua 

própria lógica, mas não são e nem estão isolados, pois também concretizam e 

densificam outros direitos. O direito ao lazer perpassa o direito à autonomia, à 

liberdade e, portanto, o livre desenvolvimento da personalidade. Perpassa a 

dimensão coletiva e social, como elemento de convivência essencial também a auto-

realização, exigindo tutela estatal de efetividade e atua também e com a sadia 

qualidade de vida. Conecta-se com alguns dos direitos fundamentais como a saúde, 



a cidade, a segurança, a alimentação adequada e outros. Ademais, só encontra 

significado nas várias ambiências, pois somente lá pode densificar-se. Não há direito 

sem sociedade, e não há sociedade sem ambientes e não há lazer que não seja 

multidimensional. Esta, aliás, é a característica que faz o riso aparecer quando se 

pretende estudar lazer. Como pode um direito tão múltiplo ser reconhecido como 

direito fundamental? Como se pode levar lazer a sério? Estas perguntas serviram de 

fio condutor desta pesquisa e o sorriso de estranhamento dos juristas diante de um 

tema tão complexo levou a reconhecer volumetria multidimensional. Será que não se 

está precisando de lazer? 
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